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Resumo: O comércio marítimo consistiu na principal forma de circulação das mercadorias 
entre as capitanias e posteriormente províncias brasileiras até a segunda metade do século 
XIX. Apesar da importância dos fluxos de comércio com o exterior, houve desde o período 
colonial intensa troca de bens entre as regiões brasileiras por via marítima. Uma parcela 
relevante destas trocas derivava de produtos destinados em última instância ao estrangeiro ou 
de mercadorias importadas do exterior. Entretanto, outra parcela decorreu de gêneros 
nacionais que não chegaram a ser exportados para o mercado internacional. Muitos víveres 
para o consumo colonial e imperial circularam pelas costas brasileiras em montantes 
expressivos. A partir das informações levantadas para o período imperial, especialmente as 
décadas de 1860 e 1870, verificamos que a maior parte das mercadorias comercializadas entre 
as províncias consistiu em produtos nacionais destinados ao consumo interno. 
 
 A circulação interna das mercadorias de exportação e importação constituiu a principal 
forma de comércio de cabotagem durante o período colonial. A concentração natural dos 
produtos de exportação nos portos mais importantes facilitou o embarque para os mercados 
estrangeiros. De forma semelhante, a distribuição dos bens importados a partir destes portos 
para o restante da colônia consistiu na contrapartida do exportado. Todavia, existiu um último 
ramo da cabotagem distinto dos anteriores, abarcando as trocas de mercadorias nacionais não 
exportadas, ou seja consumidas internamente. O nosso objetivo é analisar o comércio 
interprovincial durante a vigência da escravidão no século XIX, particularmente as principais 
mercadorias ─ estrangeiras e nacionais ─ e as províncias de embarque e desembarque. 
Tentamos avaliar as trocas de gêneros nacionais não destinados à exportação. 

Ao final do período colonial o comércio entre as diversas praças mercantis ganhou 
cada vez mais destaque no conjunto da economia brasileira, especialmente a partir da chegada 
da corte portuguesa em 1808 e da própria independência. Antes da febre ferroviária da 
segunda metade do século XIX, o principal eixo de desenvolvimento comercial foi o litoral, 
por meio do comércio marítimo. O avanço do número de embarcações e, especialmente, dos 
vapores facilitou o crescimento dos circuitos mercantis marítimos. 
 O comércio de cabotagem manteve-se intimamente ligado às trocas de longo curso 
com o exterior, seja a exportação bem como a importação. Grande parcela dos bens 
destinados ou procedentes do estrangeiro circulava internamente por via terrestre e 
principalmente marítima. O desenvolvimento do mercado interno também produziu um 
incremento das trocas de produtos, compreendendo mercadorias estrangeiras e também 
nacionais. Deste modo, o comércio marítimo interprovincial abarcou diferentes mercados de 
bens. 

 
 

Período colonial 
 

Durante o período colonial existiu um comércio marítimo regular entre as principais 
praças da colônia, tanto por meio das embarcações portuguesas ou mesmo coloniais. De 
acordo com Luís Lisanti Filho, a corrida do ouro a partir do final do século XVII demandou 
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um grande fluxo de mercadorias importadas e da terra, das quais se destacaram os tecidos e 
víveres estrangeiros. A correspondência comercial analisada permitiu ao autor afirmar que 
uma parte do comércio realizou-se entre os principais portos da colônia: 

“na primeira metade do século XVIII, foi-se acentuando o movimento de barcos que 
percorriam o litoral, sobretudo, entre a Bahia, Rio de Janeiro e Santos. Do Rio de 
Janeiro para o extremo sul, Colônia de Sacramento, eram também regulares as 
comunicações. Essa navegação costeira tinha seus ritmos, sobretudo os decorrentes 
da direção geral dos ventos. Seja como for, o que se observa é um ativamento 
acentuado nas comunicações por via marítima, com um movimento correspondente 
estabelecendo-se terras a dentro.” (LISANTI FILHO, 1973, p. CVIII-CIX). 

A mineração do século XVIII conduziu a expansão do mercado interno e das trocas 
por cabotagem. Inicialmente, Salvador beneficiou-se por ser o principal porto e capital da 
colônia. Mesmo posteriormente a mudança da capital para o Rio ainda havia um grande 
mercado urbano em Salvador e rural no Recôncavo baiano, que se expandia. Bert Barickman 
analisou o mercado de gêneros alimentícios da região entre 1780 e 1860, verificando, apesar 
de crises e flutuações dos preços, uma tendência de expansão deste mercado ao longo do 
tempo. A farinha de mandioca foi o principal produto de consumo, apresentando ampla rede 
de abastecimento por meio de um fluxo constante das áreas fornecedoras, iniciada ainda no 
próprio Recôncavo via baía de Todos os Santos: 

“no final do século XVIII, Salvador e os distritos açucareiros do Recôncavo 
dependiam da produção proveniente de um longo trecho de litoral, que se estendia 
por mais de 250 quilômetros para o norte e por quase setecentos quilômetros para o 
sul. Ao longo dessa costa, o impacto do mercado baiano penetrava nas bordas da 
colonização portuguesa, onde lavradores derrubavam matas e, em certos lugares, 
expunham-se a ataques de índios para plantar mandioca e produzir farinha para as 
refeições diárias de consumidores urbanos e escravos rurais. Muitas vezes, porém, 
nem toda esta produção era capaz de suprir a demanda, e a Bahia precisava importar 
farinha do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Santa Catarina.” (2003, p.132). 

A conjuntura do mercado poderia interferir nos fluxos, conduzindo a flutuações de 
preços, dos volumes comercializados e das regiões produtoras. Todavia, no longo prazo, o 
mercado local da Bahia mostrou-se capaz de se ajustar às exigências do crescimento da 

economia de exportação da província (BARICKMAN, 2003, p. 163). Para o porto do Rio de 
Janeiro os condicionantes revelaram-se semelhantes, Corcino Medeiros dos Santos apresentou 
uma síntese das principais rotas de comércio marítimo e de produtos para a primeira metade 
desse século da seguinte forma: 

“O comércio com a Bahia e Pernambuco apresentava, nessa época, balança 
favorável ao Rio de Janeiro, que exportava farinha de mandioca, feijão, milho, 
cachaça, queijo-de-minas, e na segunda metade do século, trigo e arroz em troca de 
cocos e tabaco. [...] A praça do Rio de Janeiro era abastecida de carne pela região de 
Campos e pelo Rio Grande do Sul, e de peixe por Santa Catarina.” (SANTOS, 1993, 
p. 47). 

Infelizmente, os primeiros informes mais quantitativos disponíveis na literatura 
referem-se ao final do século XVIII e início do XIX. A tendência ao longo do setecentos deve 
ter sido crescente em razão do crescimento da produção agrícola no Centro-sul da colônia, 
principalmente no último quartel desse século. Os dados para o período mais recente 
demonstraram uma ativa movimentação de mercadorias entre os principais portos da colônia: 
Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Sul, bem como entre portos de menor 
expressão destas capitanias em numerosas embarcações de pequeno porte.  

Em 1791, entraram no porto do Rio de Janeiro quase setecentos navios, segundo o 
Almanaque histórico da cidade. Deste total, o comércio interno à futura província fluminense 
totalizou mais da metade das embarcações, enviando os portos mais ao norte especialmente 
açúcar e os do Sul aguardente, café, toucinho, fumo etc. (cf. LOBO, 1978, vol. 1, p. 59). 1 O 
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comércio exterior com Portugal e África ocupou 54 navios, ou seja menos de um décimo do 
total, certamente as embarcações de maior calado. O comércio entre as principais praças 
coloniais lotou 159 embarcações, quase um quarto do total, destinadas principalmente para o 
Rio Grande do Sul. Os principais produtos gaúchos importados pelo Rio por cabotagem 
foram: couros, carne, trigo e peixe. Como veremos adiante, destas mercadorias os couros 
foram em grande parte reexportados para o exterior. Da Bahia e Pernambuco, as mercadorias 
estrangeiras predominavam na pauta de importação carioca: vinho, vinagre, sal e bacalhau. 
Por fim, para o ano de 1803 há um mapa do comércio carioca, o Rio de Janeiro enviou 134 
navios ao Rio Grande. Os principais produtos foram a aguardente, o açúcar e o fumo. De 
outro lado, o comércio com os dois portos mais ao norte concentrou-se em farinha de trigo, 
carne salgada e toucinho. 2 Por fim, Pernambuco recebeu fumo do Rio e a Bahia farinha e 
feijão.  
 As informações coletadas por Maria Lígia Prado e Maria Cristina Luizetto ajudam a 
formar um quadro mais amplo do comércio de cabotagem carioca ao final do período 
colonial. As tabelas de navegação fornecidas por Luccock para os anos de 1813 a 1818 e por 
Freycinet em 1819 e 1820 nos revelam uma forte articulação do porto carioca com vários 
pequenos portos do Rio de Janeiro mediante grande número de pequenas embarcações e mais 
ao Sul, principalmente o Rio Grande do Sul por meio de navios de maior porte. As autoras 
sintetizam as informações do porto carioca:  

“o comércio com o Rio Grande do Sul constituía-se no de maior volume em 
tonelagem, bem superior ao de qualquer outra província. Seguiam-se em 
importância os portos dos distritos próximos ao Rio de Janeiro e os portos das 
províncias de São Paulo e Santa Catarina. Com as províncias situadas mais ao norte, 
o comércio se tornava menos intenso, na medida em que estas sofriam a influência 
do mercado de produtos que se criara na Bahia. O menor volume em tonelagem 
ocorria com as províncias do Espírito Santo.” (PRADO & LUIZETTO, 1980/1981, 
p. 164). 

O mercado carioca abasteceu-se em diferentes áreas brasileiras. Larissa Brown (1986) 
demonstrou a importância destes mercados domésticos no abastecimento e seu crescimento 
nas três últimas décadas antes da independência. Os principais fornecedores do Rio foram os 
seguintes: farinha de mandioca do sul da Bahia e principalmente de Santa Catarina, arroz do 
sul de São Paulo e carne seca e trigo do Rio Grande. De outro lado, o Rio embarcou para estes 
mercados: mercadorias importadas, escravos e alguns bens nacionais. 

Helen Osório analisou mais detidamente o comércio do Rio Grande do Sul com 
distintas praças no final do período colonial. Os primeiros registros de exportação de charque 
para o Rio ocorreu em 1787 num total já substancial de 117 mil arrobas (1999, p. 174). A 
partir de 1790, o crescimento das exportações totais de charque foi expressivo, atingindo 
cerca de 1,4 milhões de arrobas em 1814. 3 Muitas vezes o comércio mais próximo não era o 
mais expressivo, principalmente em termos dos valores comercializados. A Bahia revelou-se 
um destino um pouco mais importante do charque gaúcho em relação ao Rio de Janeiro entre 
1802 e 1818, posteriormente o Rio tornou-se o maior mercado até o final do período 
analisado. Outro produto gaúcho para o mercado interno consistiu no trigo, mas apresentou 
um comportamento mais irregular e valores menores. O seu destino foi quase que 
exclusivamente o Rio de Janeiro. 

                                                 
2 Os dois primeiros produtos não eram originários da praça carioca, mas de outros mercados nacionais, 
particularmente do Rio Grande do Sul, e, talvez, até estrangeiros no caso da farinha de trigo. As dificuldades de 
importação do trigo dos EUA por conta dos conflitos com a Inglaterra podem ter favorecido os embarques 
gaúchos por meio do Rio. 
3 Apesar do charque se destinar pouco ao exterior, as informações de Helen Osório compreendem embarques 
esporádicos para Havana e Montevidéu.  O primeiro caso iniciou-se em 1809, atingindo um máximo em 1818 de 
13,1%. O segundo ocorreu em função dos anos críticos das guerras de independência de 1813 e 1817 (cf. 
OSÓRIO, 1999, p. 177). Estes últimos também influenciaram a exportação de trigo gaúcho para Montevidéu.  
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 As diferenças regionais permitiram trocas complementares entre praças mais distantes. 
O comércio carioca com Pernambuco revelou-se mais expressivo do que o com a Bahia em 
1803. Verificamos, ilustrativamente, tal fato no circuito Bahia-Rio Grande do Sul, pois 
dispomos de informações regulares das exportações e algumas das importações de 1803 a 
1816, conforme o gráfico 1. 4 Os valores são bastante superiores ao comercializado com a 
praça carioca. Notamos uma tendência crescente do comércio entre as duas praças no período, 
aproximando de mil contos anuais no final do período contemplado. 5 Houve uma retração 
dos valores entre 1810 e 1814, mas posteriormente uma retomada dos valores 
comercializados ao final do período. Talvez, a chegada da corte e os conflitos no exterior 
provocaram uma alteração momentânea dos circuitos mercantis. 
 

Gráfico 1

Comércio da Bahia para o Rio Grande do Sul
(em contos de réis)
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 Os produtos destinados ao mercado interno demonstraram a capacidade de fomentar o 
crescimento de algumas capitanias, como foi o caso do Rio Grande do Sul. Helen Osório 
afirmou: “A produção de charque, através destes dados, exemplifica como um produto 
destinado ao provimento do mercado interno pode adquirir uma importância duradoura e 
dinamizar uma economia até então insignificante.” (1999, p. 173). Assim, já no período 
colonial o comércio de cabotagem permitiu o alargamento das trocas mercantis entre 
províncias, não apenas com produtos oriundos ou destinados ao exterior. 
 
 
Navegação 
 

                                                 
4 As fontes das informações são as seguintes: Correio Brasiliense de Hipólito José da Costa (cf. PRADO & 
LUIZETTO, 1980/1981, p. 193-194) e Mapa de exportação de produtos da capitania da Bahia de 1807 
depositado na Biblioteca Nacional. 
5 A pauta de importação baiana compreendeu principalmente a carne salgada, respondendo por cerca de ¾ do 
total.  
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A navegação colonial de longo curso para o exterior contou em muitos momentos da 
nossa história com a participação de coloniais e estrangeiros autorizados ou não pela Coroa. 
Segundo Sebastião Soares, os comerciantes brasileiros e suas embarcações controlaram partes 
significativas das trocas e da própria marinha desde o setecentos, revelando o percurso das 
nossas navegações durante o período colonial:  

“As praças do Rio de Janeiro e Bahia, no começo do século XVIII, aproveitando-se 
de mais algumas franquezas permitidas ao comércio do Brasil pela metrópole, 
principiaram a mandar alguns navios às possessões portuguesas da Ásia e da África; 
e mais tarde dali para a metrópole, e por tal forma foi crescendo nosso comércio de 
longo curso, que, no fim do século XVIII e princípio do século XIX, este era 
principal comércio marítimo do Brasil, no qual se empregavam os maiores navios de 
porte de fragatas regulares (...) grande comércio marítimo de longo curso com a 
Ásia, África e sul da América até o Pacífico” (1865, p. 64-65)  

Para o autor a marinha mercante brasileira mostrava-se próspera no início do século 
XIX. Todavia, os esforços de ampliar a nossa marinha defrontaram-se, segundo este autor, 
com a concorrência estrangeira nesse ramo, principalmente após o tratado de 1810. A partir 
do avanço da navegação a vapor e do acesso ao nosso mercado, a marinha mercante nacional 
retraiu-se relativamente aos concorrentes estrangeiros. 

Como ocorreu mundo a fora (ver WILLIAMSON, 2002), a difusão da navegação a 
vapor revolucionou o sistema de transporte marítimo do Império. Um primeiro ensaio 
pioneiro ocorreu ainda durante o reinado de D. João VI na Bahia de Todos os Santos, porém 
sem continuidade. Em 1835, a Companhia de Navegação de Nictheroy estabeleceu o 
transporte regular a vapor de passageiros entre o Rio de Janeiro e Niterói. 6 No ano seguinte, 
criou-se a Companhia Brasileira de Paquetes a Vapor, para “a ligação marítima da Corte com 
as cidades do Norte até o Pará” (EL-KAREH, 2002, p. 12). No início da década de 1840, 
estabeleceu-se uma linha regular de “paquetes a vapor” para o serviço postal e transporte de 
passageiros entre o Brasil e a França. Deste modo, estabeleceu-se uma concorrência 
estrangeira nestas linhas de transporte, que também ocorreu no de mercadorias. 

Como Carlos Lessa afirmou: “A máquina a vapor, pela navegação, regulariza as 
ligações externas via tráfego marítimo; tem implicações imediatas sobre o giro comercial, que 
é encurtado e reduz, de forma notável, os fretes marítimos.” (LESSA, 2000, p. 138). Além da 
melhora na circulação de mercadorias, havia o interesse em integrar politicamente e 
administrativamente as províncias em um momento conflituoso sob a égide do governo 
central, ver EL-KAREH (2002). 

A partir da coleção de mapas estatísticos do comércio e navegação e dos relatórios do 
Ministério da Fazenda foi possível construir uma série das embarcações e sua lotação entre 
1839 e 1871, conforme observamos no Gráfico 2. Este comércio envolvia pouco mais de duas 
mil embarcações no início do período analisado, porém chegou a mais de cinco mil no seu 
final. A tonelagem das embarcações cresceu de 189 mil toneladas no primeiro ano para 1.099 
mil para o segundo. Apesar do aumento do número de navios, houve um grande crescimento 
da tonelagem, salientando o crescimento do porte das embarcações e a presença mais 
significativa de vapores. 7 O estabelecimento de linhas regulares de vapores facilitou as trocas 
entre as províncias. 
 

                                                 
6 No Almanaque Laemmert de 1844, a companhia de Niterói detinha um capital de 250 contos. Os horários de 
operação das barcas consistiam nos seguintes: “todas as horas, desde as 6 da manhã até as 7 da tarde”. Também 
havia linhas para o sul e norte da província. 
7 Até a abertura às embarcações estrangeiras, a navegação por cabotagem e interna contava com 112 vapores, 
lotando quase 25 mil toneladas, 10 mil cavalos a vapor e 1.857 praças de tripulação (SOARES, 1865, p. 115). 
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Gráfico 2

Número e tonelagem das embarcações 
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 A abertura do comércio de cabotagem aos navios estrangeiros na década de 1860 
produziu uma redução significativa dos custos de fretes. A própria Associação Comercial do 
Rio de Janeiro mostrou-se favorável a manutenção da abertura em 1871:  

“Hoje há muito mais facilidade para o comércio de cabotagem, em conseqüência do 
grande número de navios estrangeiros, principalmente vapores, que carregam de uns 
portos para outros, quer dedicando-se exclusivamente a este serviço, quer fazendo-o 
de passagem quando vêm de portos estrangeiros e tocam nos do litoral do Império 
por escala. Em conseqüência desta concorrência os fretes têm baixado 20, 30 e 40%, 
conforme os portos para que se destinam os carregamentos. Portos há, para os quais 
o frete baixou 50%. Tal é o de Santos, para o qual o frete de carregamentos 
expedidos desta praça, de 200 réis e mais que era, desceu a 100 réis a arroba.” 
(MATHIAS, 1993, p. 115). 

 Como no resto do mundo, a participação dos vapores no transporte de carga cresceu a 
partir do meado do século XIX, especialmente após década de 1860 atingiu mercadorias de 
menor valor agregado. Tal mudança provocou a redução do custo de transporte de modo 
acentuado (ver WILLIAMSON, 2002, p. 63). Segundo as informações publicadas por 
Sebastião Soares para o comércio marítimo, as embarcações a vela ainda constituíram mais de 
dois terços do total ─ 71,4% entre 1870-73. Entretanto, os vapores representaram, nesses 
anos, cerca de dois terços da tonelagem dos navios ─ 63,0% ─ e da tripulação ─ 66,2%.  
Nesses anos, uma embarcação a vapor deslocou, em média, um peso mais de quatro vezes 
superior a uma a vela, detendo a primeira 685 toneladas e a segunda 161. De modo 
semelhante, os vapores mantinham uma tripulação quase cinco vezes maior do que os navios 
a vela. Destarte, no início da década de 1870 quase dois terços da cabotagem já se realizou 
por meio de embarcações a vapor. 
 Infelizmente, não dispomos de informações da navegação brasileira nas décadas finais 
do século XIX. Localizamos tão-somente os dados do porto do Rio de Janeiro de 1867 a 
1900, que apresentamos abaixo no Gráfico 3. 8 A tendência de aumento da tonelagem 
permaneceu, acentuada após a proclamação da República com o Encilhamento. De outro lado, 
o número de embarcações reduziu-se fortemente, em cerca da metade ao longo do período. 
Tal retração foi facilitada pelo crescente uso dos vapores na cabotagem, que representaram 
mais de dois terços do total entre 1897 e 1900. Deste modo, ao final do século alargou-se a 
preponderância dos vapores e a expansão da tonelagem transportada no porto carioca. 
 

                                                 
8 Tais informações foram retiradas do Retrospecto Comercial do Jornal do Comércio de vários anos. 
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Gráfico 3 

Número e Tonelagem das embarcações cariocas
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Comércio Interprovincial 
 
 Os valores comercializados acompanharam a dinâmica da navegação por cabotagem. 
No Gráfico 4, apresentamos, baseados nos mapas de comércio e nos relatórios da Fazenda, o 
comportamento das importações, tanto de gêneros nacionais como de estrangeiros de 1839 a 
1872. 9 Notamos um significativo crescimento, especialmente na década de 1850, beneficiado 
pelo fim do tráfico africano e difusão dos vapores. Tal dinâmica mostrou-se superior para as 
mercadorias nacionais em comparação às estrangeiras. No início do período considerado, a 
proporção entre os dois tipos de importações foi de um quarto, enquanto a partir da década de 
1860 atingiu um valor próximo a unidade, aproximando os valores dos movimentos de 
produtos nacionais e estrangeiros. Assim, nos três últimos anos considerados os primeiros 
superaram, em valor, os segundos.  
 

                                                 
9 As informações das importações foram recolhidas nas Alfândegas, pois as importações de mercadorias 
estrangeiras por cabotagem realizavam-se mediante cartas guia, pagando 1,5% de taxa. As informações dos 
gêneros nacionais importados decorrem dos direitos de meio por cento. Tais documentos encontram-se 
disponíveis no site Memória Estatística do Brasil ─ http://memoria.nemesis.org.br/. 
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Gráfico 4

Importações por cabotagem
(em contos de réis)
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 O conjunto da importação por cabotagem representou uma parcela significativa das 
importações do exterior, em quase a totalidade do período analisado entre 25% e 40%. 
Podemos analisar, para o período de 1841 a 1872, a importância das províncias nas 
importações por cabotagem de acordo com o tipo de mercadoria. Fornecemos no Gráfico 5 a 
participação das principais províncias na importação de gêneros nacionais. A importância da 
província gaúcha garantiu ao Rio Grande do Sul até 1860 o principal destino das mercadorias 
nacionais, atingindo em alguns anos uma parcela maior do que 40% do total. A partir deste 
momento o Rio de Janeiro cresceu significativamente sua parcela. Ademais, Pernambuco 
também ocupou uma participação importante desde a década de 1850, chegando a representar 
o principal mercado em meado da década de 1860. Por fim, o Pará ganhou destaque no final 
do período. 
 

Gráfico 5

Participação das províncias na importação de 
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 Com relação ao comércio de mercadorias estrangeiras, a concentração em algumas 
províncias mostrou-se muito superior à das nacionais, como visto abaixo no gráfico 6. São 
Paulo apresentou um crescimento expressivo em todo o período considerado, representando a 
partir do meado da década de 1850 mais de um terço do total. São Paulo vivenciava nesse 
quartel do século XIX um grande crescimento das suas exportações para o estrangeiro, porém 
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ainda não acompanhadas em proporção semelhantes de importações, dependendo do 
intermédio da praça carioca para tanto. 10 O Rio Grande do Sul mostrou um comportamento 
inverso ao de São Paulo, sendo mais importante no início do período. Ao que tudo indica, a 
praça gaúcha ganhou maior independência da carioca, realizando diretamente suas 
importações do exterior, como ocorrerá a partir do fim do Império com São Paulo. Assim, 
este ramo do comércio de cabotagem demonstrou uma tendência de declínio da sua 
importância e de concentração dos destinos em portos que ainda dependiam fortemente de 
outros para realizar as suas importações dos produtos estrangeiros.  
 

Gráfico 6

Participação das províncias na importação de gêneros 
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As informações consolidadas por Sebastião Soares confirmam este movimento. Em 
1854-55, o comércio de cabotagem em todos os seus fluxos somou quase cinqüenta mil 
contos de réis, compreendendo exportações e importações de mercadorias nacionais e 
estrangeiras (cf. SOARES, 1865, p. 105). 11 Poucos anos mais tarde, a troca interprovincial 
chegou a cem mil contos em 1863-64 (ibidem). Nesse último ano, as principais praças em 
ordem de importância foram: Rio de Janeiro, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do Sul e São 
Paulo. 12 Quando consideramos em separado as mercadorias de origem nacional e estrangeira, 
já verificamos, de acordo com estas informações, um embarque de produtos nacionais 
superior ao de estrangeiros, totalizando o primeiro 28 mil contos e o segundo 22 mil contos 
em 1863-64, ao contrário do verificado do ano analisado anteriormente. Este resultado 
reforçou a tendência de retração relativa da participação dos gêneros importados na 
cabotagem. 

                                                 
10 São Paulo detinha um grande superávit comercial com o exterior, que atingiu pouco mais de dez mil contos 
em 1870-71. De forma compensatória, esta província mantinha, na cabotagem, um déficit comercial com o Rio 
de Janeiro de mais de onze mil contos nesse ano. As importações constituíram-se principalmente de mercadorias 
estrangeiras (86,2% do total). Outras províncias também realizaram superávits externos significativas foram: 
Alagoas, Pará, Paraná. Destas, o Paraná apresentou comportamento semelhante ao paulista, importando 
liquidamente grande volume de mercadorias estrangeiras do Rio de Janeiro, pouco mais de quatro mil contos em 
1870-71.  
11 As informações de Soares são distintas das presentes nos relatórios do Ministério da Fazenda, especialmente 
com relação ao comércio de gêneros nacionais. Em razão de todo o cuidado na coleta e sistematização das 
informações optamos, no restante do capítulo, por trabalhar com as publicadas por Soares e, pontualmente, os 
mapas de navegação de 1839-49. 
12 Em 1854-55, o Rio de Janeiro representou 32,8% dos fluxos, enquanto Pernambuco 10,7%, Bahia 7,6%, Rio 
Grande do Sul 16,2%, São Paulo 12,6%. Nove anos mais tarde a situação das principais províncias modificou-se 
para os respectivos porcentuais: 25,8%, 15,6%, 11,3%, 10,8% e 10,0%. 
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 A partir das informações de Soares podemos detalhar o comércio interprovincial de 
gêneros nacionais. Primeiro, devemos destacar o dinamismo deste ramo do comércio, 
crescendo as exportações anuais de pouco mais de sete mil contos em 1854-55 para mais de 
quarenta mil contos no começo da década de 1870. Estes últimos valores mostram-se bastante 
substanciais. Como esperado, no conjunto dos fluxos de comércio, salientamos que apesar do 
incremento da cabotagem dos nossos gêneros ao longo do período como um todo, o valor 
exportado pelas províncias internamente representou pouco menos de um décimo do enviado 
para o exterior em 1854-55 e passou a mais de um quinto em 1863-64 e, por fim, menos de 
um terço no período 1869-75 (29,0%). 13 Por outro lado, tal quantia representava pouco 
menos da metade do orçamento do tesouro imperial da época. Destarte, estas comparações 
demonstram a importância do comércio interprovincial de gêneros nacionais. 

No Gráfico 7, fornecemos a participação das províncias na exportação das mercadorias 
do país. Como já observado, o Rio Grande do Sul consistia no principal ofertante do mercado 
de 1863-64 a 1874-75, seguido pelo Rio de Janeiro. Bahia e Pernambuco também forneceram 
gêneros de modo expressivo. Por fim, São Paulo passou a representar um importante papel no 
fornecimento destes bens no início da década de 1870. Assim, houve um aumento da 
diversificação da oferta de produtos nacionais entre as províncias. 

 

Gráfico 7
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 A importação de gêneros nacionais também apresentou uma concentração ainda maior 
do que a exportação, como pode ser observado no Gráfico 8. Na década de 1860, o principal 
mercado importador foi Pernambuco, porém no início da década de 1870 o Rio de Janeiro 
tornou-se o maior comprador, atingindo quase a metade do total em 1874-75. Ainda detinham 
participação expressiva a Bahia e o Rio Grande do Sul. Como todas estas províncias 
conseguiam importar do exterior mercadorias em montantes expressivos, a quase totalidade 
de suas importações por cabotagem consistia em produtos nacionais. 
 

                                                 
13 Se considerarmos as mercadorias estrangeiras, o valor da cabotagem atinge quase cem mil contos em 1874-75, 
perfazendo quase a metade das exportações para o exterior desse ano. 
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Gráfico 8

Participação das províncias nas importações de gêneros 

nacionais

RJ RJ

RJ

RJ

RJ

RJ

RJ

RJ

BA
BA

BA

BA

BA BA BA

PE

PE
PE

PE

PE

PE

PA PA

RS RS
RS

RS

RS

SP

SP
SP

SP

BA

PE

PE

PA PA

PAPA
PAPA

RS

RS
RS

SP
SP

SPSP
0%

5%

10%

15%

20%

25%

30%

35%

40%

45%

50%

1863-64 1864-65 1865-66 1867-68 1869-70 1870-71 1871-72 1872-73 1874-75

RJ BA PE PA RS SP

 
 
Notamos um incremento importante do comércio interprovincial de gêneros nacionais 

ao longo do período em estudo, declinando a importância das mercadorias estrangeiras. 
Todavia, uma parcela importante dos produtos nacionais constituiu-se de bens que foram 
exportados por outros portos, como ocorreu com São Paulo e Espírito Santo enviando parte da 
sua produção de café ao Rio de Janeiro para ser remetida ao exterior. Deste modo, devemos 
entender melhor a especialização das províncias na oferta de certos produtos nacionais e os 
seus destinos. 
 

 

Produtos Nacionais 
 
 As transformações do comércio interprovincial e da importância das províncias 
relacionam-se aos produtos embarcados e desembarcados em seus portos. A variedade de 
produtos comercializados internamente mostrou-se bastante ampla, superando à do 
comercializado com o exterior. Ao final da década de 1840, as carnes preparadas 
constituíram-se no principal produto nacional comercializado por cabotagem, representando 
pouco menos de um terço do total. O Gráfico 9 mostra a participação dos principais produtos 
comercializados entre as províncias. Além das carnes, notamos uma parcela significativa do 
total com o açúcar ─ um décimo ─ e em seguida sola, fumo, couros e farinhas/cereais ─ ao 
redor de um vigésimo. 14 Nesse momento, o algodão e o café detinham participações 
relativamente reduzidas: três e dois pontos porcentuais, respectivamente. Em 1845-49, os 
demais produtos exportados por cabotagem abarcaram principalmente: aguardente, melado, 
toucinho, rapé, sal, velas de cera, goma elástica etc. ─ incluindo também na categoria 
produtos não especificados em montantes substanciais. 
 

                                                 
14 A principal farinha era de mandioca, pois a de trigo importava-se do estrangeiro. Segundo o Jornal do 
Comércio na praça do Rio de Janeiro entraram 420 mil barricas em 1876, deste total a produção doméstica 
respondeu por 16.342 barricas ─ 3,9% (1877, p. 19). 
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Gráfico 9 
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 Pouco mais de vinte anos depois, a composição dos gêneros nacionais transacionados 
entre as províncias alterou-se significativamente, conforme apresentado no Gráfico 10. 
Diminuiu a concentração num produto da pauta comercializada, assim as carnes preparadas 
reduziram sua parcela para 15%, aproximando da do açúcar, café e algodão que aumentaram 
sua importância relativa. Estes foram os principais produtos comercializados por cabotagem 
entre 1869 e 1873. O crescimento mais expressivo foi do café, especialmente do exportado 
por São Paulo e Espírito Santo para a província fluminense e deste para o exterior. O próprio 
Rio de Janeiro também constituía um grande centro exportador de café por cabotagem, 
principalmente para Pernambuco e Rio Grande do Sul, já que a Bahia produzia quantidades 
significativas do produto. Os couros não modificaram sua participação, enquanto o fumo 
mostrou um pequeno aumento. Por fim, diminuiu significativamente a participação dos 
demais produtos, mormente em razão da redução dos bens não especificados.  

Embora o açúcar tenha diminuído a sua importância relativa na pauta de exportação 
para o exterior, houve aumento na sua proporção do comércio interprovincial. Como ocorreu 
com o fluxo externo, os principais fornecedores foram Bahia e Pernambuco, mas no caso 
interprovincial Alagoas, Sergipe e Rio de Janeiro detinham importância relativa maior, ver 
Tabela 1. As duas primeiras e principais províncias exportadoras começaram a redirecionar 
parcela da sua produção especialmente para o Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro nesses 
anos, mantendo uma parte importante da cabotagem apesar de mais reduzida. 15  

                                                 
15 O mercado de açúcar do Rio Grande do Sul foi mais importante do que o do Rio de Janeiro no início da 
década de 1870, em virtude da província fluminense possuir significativa produção, especialmente em Campos. 
Em termos líquidos, o Rio de Janeiro tornou-se importador de açúcar em 1872-73, pois o importado por 
cabotagem superou o exportado para outras províncias e exterior nesse ano. Além destas duas praças, o açúcar 
desembarcou também na paulista e paranaense em quantias relevantes. Para a aguardente a situação fluminense 
mostrou-se um pouco melhor, porém os montantes exportados e importados por cabotagem se equivaleram. O 
Jornal do Comércio relatou no seu Retrospecto Comercial de 1876 a dificuldade de competição da produção da 
aguardente do Rio: “A falta de exportação, que há anos se sente, por não ter podido este mercado competir em 
preços com os do norte, os quais suprem todas as necessidades das outras praças importadoras de aguardente 
(...)” (1877, p. 10). Segundo o jornal, o destino consistiu principalmente no consumo da cidade e do interior. A 
Bahia foi a grande fornecedora da aguardente no mercado interno, perfazendo mais da metade do total. 
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Gráfico 10 
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As informações da procedência e destino dos gêneros nacionais comercializados nos 
ajudam a entender a participação das províncias. O Rio Grande do Sul atingiu parcela 
expressiva do comércio de cabotagem em razão principalmente da exportação das carnes 
secas e salgadas, feijão, milho e de outras mercadorias do universo do gado vacum, como 
couros, sola e sebo. A província gaúcha não detinha concorrente significativo na oferta das 
carnes, perfazendo cerca de nove décimos do transacionado por cabotagem no começo da 
década de 1870. O restante ofertado das carnes concentrou-se em províncias importadoras do 
Rio Grande do Sul ─ Pernambuco, Rio de Janeiro e Bahia ─, as quais possivelmente 
reexportavam o produto gaúcho para províncias vizinhas que pouco ou não recebiam 
diretamente do Sul. O destino das carnes concentrou-se mais na Bahia e em Pernambuco e o 
sebo e os couros no Rio de Janeiro. 16 Em contrapartida o Rio Grande recebia grande quantia 
em açúcar da Bahia e de Pernambuco e fumo oriundo do Rio de Janeiro. Possivelmente, este 
último produziu-se principalmente em Minas Gerais, que também fornecia animais para o 
abate na província fluminense e paulista. Os couros foram ofertados de forma muito 
distribuída pelas províncias desde o Sul até o Norte do país. Já com relação ao fumo, os três 
grandes fornecedores consistiram na Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro, sendo os dois últimos 
intermediários da produção mineira. Estas trocas ilustram a importância e o alcance dos 
circuitos internos. 

 
Tabela 1 

Participação das províncias no comércio interprovincial segundo seus produtos 

                                                 
16 Além das carnes, o Rio Grande do Sul consistia no principal fornecedor do sebo, respondendo por mais de 
dois terços do transacionado por cabotagem. Utilizava-se tal insumo principalmente na fabricação de velas, de 
acordo com o Jornal do Comércio a existência de tarifa sobre as importações protegia o produtor doméstico: 
“Assim, resguardada, a fabrica nacional parece confiar só na proteção que lhe dá a tarifa e não se esmera no 
preparo de seus produtos, de modo que sofre a concorrência do gênero estrangeiro, assas sobrecarregado de 
direitos.” (1877, p. 23). 
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(1871-73) 
Produtos     RJ     PE     BA     RS     SP  
Açúcar 
       Importação 23,7%    4,3%    9,6%  40,3%    8,5% 
       Exportação 13,6%  37,1%  10,7%     0,0%    0,0% 
Aguardente 
       Importação 21,3%    0,3%    5,5%  35,8%  11,3% 
       Exportação 22,5%  32,4%  55,1%      -    8,7% 
Algodão 
       Importação 34,5%  43,7%  11,2%    0,2%    2,2% 
       Exportação   2,3%    0,0%    7,6%      -  20,6% 
Arroz 
       Importação 80,0%    0,7%    0,4%  12,7%    0,7% 
       Exportação   5,4%  18,0%    1,4%    6,6%  42,0% 
Café 
       Importação 72,5%  11,2%    0,0%    6,0%    0,1% 
       Exportação 18,7%    1,4%    4,7%      -  42,2% 
Carnes 
       Importação 10,6%  39,8%  38,1%      -    1,1% 
       Exportação   2,7%    5,3%    0,9%  90,6%    0,1% 
Couros 
       Importação 65,2%  13,9%    2,8%    0,1%    1,1% 
       Exportação   6,4%  13,6%    6,5%  36,6%    8,1% 
Fumo 
       Importação 42,3%  17,9%    4,7%  14,0%    0,9% 
       Exportação 36,2%    1,4%  23,3%    2,0%  32,1% 
Farinha/Cereais 
       Importação 63,6%    7,9%    4,8%    1,6%    0,7% 
       Exportação   7,3%    2,1%    3,8%  13,8%    2,4% 
Legumes 
       Importação 91,7%    3,1%    3,2%    0,0%    0,0% 
       Exportação   6,9%    0,4%    0,4%  53,7%  30,2% 
Madeiras 
       Importação 88,8%    0,8%    0,0%    4,7%    2,1% 
       Exportação   6,0%    0,4%    3,7%  25,4%    8,4% 
Sebo 
       Importação 43,7%  28,3%  13,4%     -    6,7% 
       Exportação 17,4%    0,8%    1,7%  78,8%    0,0% 
Toucinho 
       Importação 83,0%    1,9%    0,1%    0,1%    0,5% 
       Exportação   7,9%    0,4%      -  24,2%  66,4% 
  

Nessa Tabela 1, notamos que o Rio de Janeiro constituía o maior mercado dos 
principais produtos nacionais transacionados por cabotagem, à exceção apenas do açúcar, 
aguardente, algodão e carnes preparadas, que recebia do interior da província e de outras 
vizinhas, especialmente Minas Gerais, e até do exterior no caso das carnes. 17 O Rio recebeu 
                                                 
17 Minas Gerais forneceu os seguintes produtos para o Rio de Janeiro: café, panos de algodão, fumo, queijos, 
gado vacum, porcos etc. (ver JACOB, 1911). A partir da metade do século XIX, o café tornou-se o principal 
produto de exportação de Minas, respondendo por 27,9% do total na década de 1850 e 47,6% na de 1860 (cf. 
RESTITUTTI, 2006, p. 82). Em 1872-73, a exportação de fumo somou pouco mais de dois mil contos de réis e a 
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parcela expressiva do algodão, “quase exclusivamente destinado às fábricas de fiação” 
(JORNAL DO COMÉRCIO, 1877, p. 10).18 Para alguns produtos a importância chegou a 
mais de três quartos do comercializado, como arroz, legumes, madeiras e toucinho. 19 Em 
seguida, outros produtos também atingiram proporção de mais da metade do transacionado: 
café, couros e farinha/cereais. Por fim, o fumo e o sebo representaram pouco menos da 
metade do total. Além da parte destinada à exportação, o desenvolvimento da capital do 
Império demandou produtos para a sua alimentação e expansão urbana em patamares distintos 
das demais, cuja oferta não se restringiu aos arredores da cidade e envolveu principalmente as 
praças do Rio Grande do Sul a Bahia.  
 Além das carnes em maior quantia, Pernambuco importou por cabotagem montantes 
expressivos de açúcar e algodão das províncias vizinhas de Alagoas, Paraíba e Rio Grande do 
Norte. Em menor monta, a praça pernambucana recebeu café do Rio de Janeiro. Como 
veremos adiante, ao contrário do açúcar, o algodão destinou-se principalmente ao mercado 
externo, assumindo Pernambuco a função de concentrar a produção e remeter ao exterior. No 
caso dos dois produtos transacionados pelas províncias ocorreram situações distintas na 
cabotagem, dos quais um mais destinado à exportação do que o outro. Estes casos denunciam 
a necessidade de analisar mais aprofundadamente a organização do comércio interprovincial. 
 De acordo com Caio Prado Júnior, a cabotagem concentrava-se em produtos 
importados ou a serem exportados, dependente do comércio exterior. Não obstante as parcas 
informações disponíveis, o autor afirmou sobre o comércio interno colonial: 

“Podemos contudo notar com absoluta segurança que o seu movimento principal é 
constituído ou por mercadorias que se destinam, em última instância, à exportação, 
ou daquelas que provêm da importação. São os gêneros que circulam do lugar de 
produção e das mãos do produtor para os portos de embarque e casas exportadoras; e 
as mercadorias estrangeiras que se distribuem daqueles portos pelo resto do país que 
constituem o seu maior volume.” (PRADO JÚNIOR, 2000, p. 239). 

Os maiores centros urbanos centralizaram os fluxos de mercadorias por meio da 
cabotagem, mesmo assim muitas vezes houve a insuficiência de abastecimento e a carestia. 
Segundo Caio Prado Júnior houve um único produto que se distinguiu dos demais. O gado foi 
essencial para alimentação da população, comercializado por meio de rotas terrestres em 
virtude do reduzido custo de transporte a longa distância. Como vimos, a carne seca e o 
charque concorreram com o gado pela via marítima. A partir destas colocações, precisamos 
avaliar entre os produtos nacionais quais se direcionaram, ao final da sua cadeia de 
comercialização, para o consumo no mercado interno ou externo durante o período imperial. 

Tentamos uma primeira aproximação da importância relativa dos mercados internos 
para os gêneros nacionais, comparando da exportação para outras províncias e para o exterior. 
Além da referência agregada já mencionada anteriormente (29,0%), verificamos resultados 
muito distintos entre as mercadorias da importância relativa da exportação para o exterior e 
outras províncias. O café consistia no produto com a menor participação da cabotagem em 

                                                                                                                                                         
de gado vacum mais de dois mil e seiscentos contos (idem, p. 324-325). Os valores destes dois produtos 
superaram em grande monta os desembarcados no porto do Rio, que totalizaram quase mil e seiscentos contos 
para o fumo e cerca de mil contos para as carnes secas e salgadas. No caso do açúcar, aguardente, algodão em 
rama, milho e feijão, a participação mineira no mercado carioca mostrou-se muito reduzida. 
18 Mais adiante detalhou o comércio da praça carioca: “O pouco algodão que entra é comprado para o consumo 
das fábricas de fiação, e já algumas delas vão suprir-se em Santos. Algumas transações de mais vulto realizadas 
na nossa praça são sobre algodão a entregar naquele porto.” (1877, p. 27). 
19 O Jornal do Comércio informou em 1876: “A banha nacional, que se fabrica na província de S. Pedro do Sul, 
continuou a ser bem acolhida durante o ano passado, e sua importação no nosso mercado aumentou. Segundo os 
entendidos, é ela de melhor qualidade do que a norte-americana, porque não contém a menor mistura de 
substancia estranha, mas não tem a alvura nem a consistência desta, que graças a isso, é preferida pelos 
vendedores a varejo; entretanto, a diferença de preço por que pode se vendida põe-na em condição de lutar, e 
talvez vantajosamente, no nosso mercado com o produto dos Estados Unidos.” (1877, p. 15) 
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relação à exportação para o estrangeiro, menos de um décimo em 1869-73 (9,1%) e inferior 
ao conjunto dos fluxos de comércio. Os demais produtos tradicionais de exportação detinham 
situações variadas, perfazendo o algodão e os couros quase um quarto, o açúcar ao redor de 
um terço e a aguardente e o fumo cerca de dois terços. Os produtos tradicionalmente 
relacionados ao abastecimento detinham uma parcela transacionada internamente muito 
superior à enviada ao exterior. Estes foram os casos do arroz, carnes, cereais (milho), farinha 
de mandioca, legumes (feijão), madeiras, sebo e toucinho. 
 Como já informado por Caio Prado, esta comparação mostrou-se prejudicada, pois 
uma parcela da cabotagem poderia ser destinada em última instância ao exterior em função da 
concentração da produção nos maiores portos para o embarque ao exterior. Tanto o café bem 
como o algodão ou o açúcar comercializados pelas províncias poderiam incrementar, num 
segundo momento, os fluxos de exportação. Não obstante analisarmos os bens 
comercializados entre as províncias, ainda desconhecemos nas trocas dos produtos nacionais 
qual a parcela destinada aos mercados internos. 20 Assim, precisamos separar os dois 
possíveis destinos: mercado interno e externo. 
 
 
Consumo aparente 
 
 Os valores das mercadorias do país no comércio interprovincial revelaram-se muito 
expressivos, porém uma parte destes bens destinava-se em última instância à exportação. 
Nesse sentido, realizamos uma tentativa de mensurar a parcela dos gêneros nacionais 
comercializados por cabotagem consumidos internamente. Efetuamos o cálculo do consumo 
aparente por meio do somatório para todas as províncias do saldo da importação de cada 
produto das demais províncias menos o exportado deste produto para o exterior. 21 Apesar de 
consistir num cômputo aproximado que subestima os valores destinados ao mercado interno, 
conseguimos calcular com segurança uma parcela do consumo do país, pois o produto 
recebido de outras províncias não foi exportado para o exterior. 22 
 Na Tabela 2, apresentamos a participação do consumo aparente no comércio 
interprovincial dos produtos selecionados para tal cômputo. Podemos separar as mercadorias 
em três agrupamentos de acordo com a importância do consumo no país. Uma parte 
substancial destes bens revelou-se quase que exclusivamente direcionada ao mercado interno, 
como as carnes preparadas, sebo, legumes (feijão), arroz, madeiras, toucinho e farinha de 
mandioca e cereais (milho). 23 Estes consistem nos tradicionais produtos de abastecimento do 
país. Um segundo grupo de produtos mantinha a maior parcela do comércio de cabotagem 
como consumo aparente, compreendendo o açúcar, aguardente, couros e fumo. Já observamos 
neste último grupo produtos tradicionalmente exportados ao exterior, para os quais a parcela 
comercializada entre as províncias a maior parte foi consumida no país. Contudo, os valores 
da exportação para o estrangeiro destes bens foram muito superiores aos da cabotagem Por 

                                                 
20 Os preços podem ser considerados um meio de observar os movimentos das mercadorias entre locais de 
produção e consumo ─ conforme tabela do apêndice estatístico. Como, por exemplo, o açúcar, a aguardente, o 
café, o algodão e o café eram mais caros no Rio Grande do Sul do que nas demais regiões do país. 
21 Tal procedimento foi efetuado tão-somente para os saldos positivos das províncias. 
22 A subestimação decorre de não consideramos a parcela da produção local consumida e apenas os principais 
produtos comercializados entre as províncias. 
23 Com relação às carnes, o Rio recebeu de pouco mais de quatro mil toneladas a até seis mil por cabotagem do 
Rio Grande do Sul e de vinte seis a trinta e três mil do exterior de 1872 a 1876, resultando num consumo de 
vinte nove a trinta e quatro mil toneladas nesses anos (JORNAL DO COMÉRCIO, 1877, p. 46). O grande 
volume de importações originou-se dos países do Prata e não alcançou de forma expressiva o Nordeste, pois a 
reexportação foi de duas mil a até seis mil toneladas. 
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fim, as mercadorias mais destinadas ao exterior consistiram no algodão e depois no café, das 
quais menos de um terço não se direcionavam ao estrangeiro num segundo momento. 

 
Tabela 2 

Participação do consumo aparente no comércio interprovincial  
segundo diversos produtos selecionados 

(1869-73) 
Produtos  1869-70 1870-71 1871-72 1872-73     Média Ponderada 
Açúcar    31,9%    61,0%   76,0%   76,2%   64,5%  
Aguardente   67,1%    76,1%   49,0%   79,0%   69,2% 
Algodão     0,4%    11,7%   30,8%     4,7%   11,2% 
Arroz    91,6%    99,7%   97,7%   99,9%   98,2% 
Café    46,2%    36,0%   24,4%   29,7%   30,9% 
Carnes   100,0%  100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Couros    59,7%    25,7%   76,9%   28,5%   55,0% 
Farinha/Cereal  94,3%    89,8%   72,4%   93,2%   90,7% 
Fumo    70,3%    77,2%   59,8%   69,6%   68,1% 
Legumes   99,6%    99,9% 100,0% 100,0%   99,9% 
Madeiras   79,0%    96,6%   28,3%   96,6%   86,4% 
Sebo  100,0%    99,9%   99,9% 100,0% 100,0% 
Toucinho   89,6%    94,7%   95,9%   97,9%   93,1% 
Subtotal   62,3%    64,1%   63,5%   61,5%   62,7% 
 
Total    50,8%    38,1%   52,8%   54,7%   50,6% 
Obs: Em 1869-70, não havia informações para São Paulo e Espírito Santo. 
 
 No conjunto dos produtos selecionados, quase dois terços destinou-se ao consumo 
aparente do país em 1869-73 ─ 62,7%. Se considerarmos todos os bens trocados por 
cabotagem, tal parcela reduz-se a cerca de metade em período idêntico ─ 50,6%. 24 Devemos 
entender este último percentual como um limite mínimo para a parcela do consumo aparente 
das trocas entre as províncias. Deste modo, a maior parte das mercadorias comercializadas por 
cabotagem consumiu-se no país. 
 Ainda podemos analisar o consumo aparente das províncias nas suas transações dos 
principais produtos, conforme a Tabela 2. Consideramos o porto importador por cabotagem 
como o possível consumidor dos produtos, o que pode não ser efetivo em função da reenvio 
de bens nas principais praças. 25 Estes foram os casos mais importantes nesta condição. A 
referida tabela não contempla tais ajustes. A grande maioria das províncias mantinha a quase 
totalidade de produtos nacionais comercializados internamente. A principal exceção foi Rio 
de Janeiro, que representava pouco menos da metade, bem como o Maranhão. Ademais, 
Bahia e Pernambuco detinham participações de pouco mais da metade. 
 

Tabela 2 
Participação do consumo aparente nacional no comércio interprovincial das províncias   

                                                 
24 Para um conjunto vasto de produtos menos significativos não foi possível determinar o consumo aparente, 
reduzindo a participação deste no total comercializado por cabotagem. No caso de 1870-71, houve um problema 
adicional de informação, em função da indeterminação de uma parcela significativa dos valores do comércio 
interprovincial. Este não alcançou um vigésimo do total nos três outros anos, porém chegou a quase um terço em 
1870-71. Assim, reduziu-se expressivamente a parcela do consumo aparente no total da cabotagem ─ 38,1%.  
25 Além do caso já citado das carnes em Pernambuco, o Rio de Janeiro importou e exportou por cabotagem 
açúcar, salientando o seu papel na redistribuição do produto. 
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(1869-73) 
Produtos       1869-70          1870-71    1871-72     1872-73     Média Ponderada 
Rio de Janeiro     29,6%    48,1%        48,6%   52,3%   48,0%  
Pernambuco      74,4%      55,8%        78,2%   49,5%   61,3% 
Bahia       51,1%   50,0%        72,6%   58,3%   57,4% 
Rio Grande do Sul     82,2%      94,7%        87,3%   94,9%   92,2% 
Pará              89,0%     86,3%        83,0%   96,7%   89,3% 
Maranhão           48,8%   48,9%        40,4%   46,7%   46,6% 
São Paulo              -    94,8%        96,9%   77,1%   87,0% 
Paraíba             89,4%   92,1%        93,3%   94,3%   91,7% 
Ceará           68,0%   81,4%        72,8%   64,0%   72,1% 
Alagoas       84,4%   79,5%        89,3%   91,9%   88,0% 
Sergipe    98,3%   91,5%        95,2%   93,0%   96,2% 
Paraná           99,2%   99,9%        95,3%   99,5%   98,6% 
Santa Catarina           95,7%   98,9%        96,6%   99,5%   97,7% 
Rio Grande do Norte   94,5%   87,8%        85,6% 100,0%   92,3% 
Espírito Santo            -   100,0%      100,0% 100,0% 100,0% 
Piauí     93,2%   99,9%        98,6% 100,0%   97,5% 
Amazonas             100,0%   84,0%        87,6% 100,0%   92,2% 
Mato Grosso         -          -          96,3%   76,4%   81,1% 
 
Total     62,3%   64,1%        63,5%   61,5%   62,7% 
Obs: Em 1869-70, não havia informações para São Paulo e Espírito Santo. 
 
 Na Tabela 3, fornecemos a participação relativa das províncias no consumo aparente. 
Os limites colocados para o quadro anterior continuam válidos. Os resultados alcançados 
demonstram um maior equilíbrio entre as principais províncias, o que não ocorreu com as 
importações do exterior ou mesmo por cabotagem de gêneros nacionais. O Rio de Janeiro 
manteve, em média, pouco mais de um quarto do consumo, enquanto Pernambuco pouco mais 
de um quinto e o Rio Grande do Sul cerca de um sexto. Deste modo, o consumo aparente foi 
melhor distribuído entre as províncias do que os fluxos de comércio com exterior ou até 
mesmo a cabotagem de gêneros nacionais.  

 
Tabela 3 

Participação das províncias no consumo aparente    
(1869-73) 

Produtos       1869-70          1870-71    1871-72     1872-73     Média Ponderada 
Rio de Janeiro       9,7%    20,1%        40,2%   32,2%   27,9%  
Pernambuco      38,2%      18,1%        15,9%   21,1%   21,9% 
Bahia       18,0%   13,8%        13,2%   10,1%   13,1% 
Rio Grande do Sul       6,8%      24,4%        11,8%   18,9%   16,1% 
Pará                3,3%       3,4%          2,7%     3,2%     3,1% 
Maranhão             3,9%     2,7%          1,4%     1,5%     2,1% 
São Paulo              -      4,7%          3,0%     3,8%     3,1% 
Paraíba               1,5%     1,1%          0,6%     0,3%     0,8% 
Ceará             1,2%     1,3%          0,7%     0,5%     0,9% 
Alagoas         0,8%     1,3%          3,1%     1,7%     1,8% 
Sergipe      5,8%     1,1%          1,0%     0,6%     1,7% 
Paraná             5,6%     3,9%          2,5%     3,0%     3,5% 
Santa Catarina             1,3%     1,3%          1,6%     1,0%     1,3% 
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Rio Grande do Norte     2,5%     0,5%          0,6%     0,4%     0,8% 
Espírito Santo            -       0,6%          0,4%     0,3%     0,4% 
Piauí       0,7%     0,4%          0,2%     0,3%     0,4% 
Amazonas                 0,9%     1,3%          1,2%     1,3%     1,2% 
Mato Grosso         -          -           0,0%     0,0%     0,0% 
 
Total   100,0% 100,0%      100,0% 100,0% 100,0% 
Obs: Em 1869-70, não havia informações para São Paulo e Espírito Santo. 
 
 
Considerações finais 
 
  O comércio marítimo consistiu na principal forma de circulação das mercadorias entre 
as capitanias e posteriormente províncias brasileiras até a segunda metade do século XIX. 
Apesar da importância dos fluxos de comércio com o exterior, houve desde o período colonial 
intensa troca de bens entre as regiões brasileiras por via marítima. Uma parcela relevante 
destas trocas derivava de produtos destinados em última instância ao estrangeiro ou de 
mercadorias importadas do exterior. Entretanto, outra parcela decorreu de gêneros nacionais 
que não chegaram a ser exportados para o mercado internacional. Muitos víveres para o 
consumo colonial e imperial circularam pelas costas brasileiras em montantes expressivos. A 
partir das informações levantadas para o período imperial, especialmente as décadas de 1860 
e 1870, verificamos que a maior parte das mercadorias comercializadas entre as províncias 
consistiu em produtos nacionais destinados ao consumo interno. 
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Apêndice Estatístico 

Tabela 1 
Preço médio de importação das mercadorias nacionais no comércio interprovincial  

(em mil-réis, 1872-73) 
Produtos - Unidade       Média  Preço mais elevado            Província 
Açúcar - Quilo            321      642  Rio Grande do Sul 
Aguardente – Litro     226      300  Rio Grande do Sul 
Algodão - Quilo        699   1.314  Rio Grande do Sul 
Arroz - Quilo          178      193  São Paulo 
Café - Quilo          547      630  Rio Grande do Sul 
Carnes – Quilo     274       301  São Paulo 
Couros  curtidos - Quilo 1.213       2.974  Santa Catarina   
Couros  em cabelo - Quilo    762     1.167  Paraná 
Farinhas – Quilo            78      137  Rio Grande do Sul 
Fumo – Quilo    1.287   2.675  Bahia 
Legumes - Quilo      186      281  Pernambuco   
Milho – Quilo        85      102  Rio de Janeiro 
Sebo - Quilo      415      886  São Paulo 
Toucinho - Quilo     578   1.094  Bahia 
 


